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01)   DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Fabricar, fornecer, adquirir, possuir ou transportar, sem licença da autoridade. 
 
02)  DECRETO-LEI No 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 
Lei das Contravenções Penais /  Fabricar, importar, exportar, ter em depósito ou vender, sem 
permissão da autoridade, arma ou munição. 
 
03)  LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
 
04)  LEI Nº 9.437, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1997 
Institui o Sistema Nacional de Armas - SINARM, estabelece condições para o registro e para o 
porte de arma de fogo, define crimes e dá outras providências. 
 
05)  DECRETO Nº 2.222, DE 8 DE MAIO DE 1997.  05/97 
Regulamenta a Lei nº 9.437, de 20 de fevereiro de 1997, que "institui o Sistema Nacional de 
Armas - SINARM, estabelece condições para o registro e para o porte de arma de fogo, define 
crimes e dá outras providências". 
 
06)  PORTARIA Nº 008 - DMB, DE 13 AGOSTO DE 1997    08/97 
Aprova as Normas para a Concessão de Certificado de Registro para Colecionadores, Atiradores 
e Caçadores 
 
07)  PORTARIA MINISTERIAL Nr 1024, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1997    12/97 
Aprovar as NORMAS PARA RECARGA DE MUNIÇÃO, para uso exclusivo em competições, 
testes e treinamentos de tiro, por atiradores ou pessoas jurídicas / Revogar a Portaria Ministerial 
nº 294, de 30 de março de 1989, e outras disposições em contrário. 
 
08)  PORTARIA Nº 767, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1998 
Dispõe sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Armas (SINARM) e dá outras 
providências 
 
09)  PORTARIA N.º 025 DMB DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998 
Aprova as Normas para aquisição e Utilização das Armas e Munições de Calibres Restritos ou 
Proibidos. 
 
10)  ORDEM DE SERVIÇO Nº 001/98-DOPS/CCP/DPF 
Estabelece normas com vistas ao cumprimento do disposto na Lei 9.437, de 20 de fevereiro de 
1997 e no Decreto 2.222, de 08 de maio de 1997, no que concerne aos procedimentos ertinentes 
a avaliação psicológica e comprovação de capacidade técnica para manuseio de arma de fogo 
dos interessados em obter Porte Federal de Arma. 
 
11)  ITA INSTRUÇÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA No 19/99-DFPC 
Controle de Estande de Tiro pertencentes a pessoas físicas e jurídicas. / Definir atribuições com 
referência ao controle de estandes de tiro. 
 
12)  DECRETO No 3.305, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1999. 12/99 
Dá nova redação ao art. 28 do Decreto no 2.222, de 8 de maio de 1997, que regulamenta a Lei no 
9.437, de 20 de fevereiro de 1997. 
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13)  PORTARIA No 036-DMB, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1999 
Aprova as normas que regulam o comércio armas e munições 
 
14)  PORTARIA No 024 - DMB, DE 25 DE OUTUBRO DE 2000 
Aprova as Normas que Regulam as Atividades dos Colecionadores de Armas, Munição, 
Armamento Pesado e Viaturas Militares. 
 
15)  DECRETO Nº 3.665, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2000  R105 resumido 12/00 
Dá nova redação ao Regulamento para a Fiscalização de produtos Controlados (R - 105) 
 
16)  PORTARIA Nº 004 - D LOG, DE 08 DE MARÇO DE 2001 
Aprova as Normas que Regulam as Atividades dos Atiradores. 
 
17)  Oficio nr. 050 – VCh DLog/DFPC (CIRCULAR) 
Trata o presente expediente sobre calibres autorizados para o tiro esportivo. 
 
18)   PORTARIA Nº 005 - D LOG, DE 08 DE MARÇO DE 2001 
Aprova as Normas que Regulam as Atividades dos Caçadores. 
 
19)  INSTRUÇÃO NORMATIVA No. 13, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2001 
Estabelece procedimentos e critérios visando ao cumprimento do disposto na Lei nº 9.437 e no 
Decreto nº 2.222, ambos de 1997, concernentes ao Porte Federal de Arma; transferência, 
trânsito, cadastramento e registro de arma de fogo; e dá outras providências 
 
19_a) Port-004-D Log, 08 Mar 01 - Normas para os Atirador 
Aprova as Normas que Regulam as Atividades dos Atiradores. 
 
20)  LEI N o 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências 
 
21)  LEI nº 10.834 de 29 dezembro de 2003 
Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização dos Produtos Controlados pelo Exército Brasileiro - TFPC e 
altera dispositivos do Decreto no 24.602, de 6 de julho de 1934, que dispõe sobre instalação e 
fiscalização de fábricas e comércio de armas, munições, explosivos, produtos químicos 
agressivos e matérias correlatas. 
 
22)   INSTRUÇÃO NORMATIVA STN Nº03, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
Institui e regulamenta os modelos da Guia de Recolhimento da União – GRU, e dá outras 
providências. 
  
23)  MEDIDA PROVISÓRIA Nº 379, DE 28 DE JUNHO DE 2007. 
Altera dispositivos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - 
Sinarm e define crimes 
 
24)  Portaria_03 de_16-07-08 
Modifica categoria de controle e exclui produto da classificação de controlado. 
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25)  Portaria_04 de_16_ 07_0 8 
Regulamenta os art. 29 e 49 da Portaria Normativa no 1.811/MD, de 18 de dezembro de 2006, 
sobre munição e cartuchos de munição; a recarga de 
munição e cartuchos de munição, e da outras providencias. 
 
26)  Portaria_05 de_16_07_08 
Regulamenta o inciso VI do art. 12 do Decreto n° 
5.123/04, sobre a atividade de instrução de tiro, objetivarão a capacitação e o aprimoramento 
técnico para o :remanuseio de arma de fogo, e da outras providencias. 
 
27)  MEDIDA PROVISÓRIA Nº 436-B, DE 2008 
Aprova lei de isenção para importação de material destinado a atiradores esportivos 
 
28)  Portaria_03 de_30_01_09 
Altera o art. 2º das Normas Reguladoras da Concessão e da Revalidação de Registros, 
Apostilamentos e Avaliações Técnicas de Produtos Controlados pelo Exército. 
 


